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i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 5E6B631EA4D74 
ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fa rã 

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

• 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALl2ADA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE CÂMERAS DE 

VIGILÂNCIA PARA O MERCADO CENTRAL DO MUNICÍPIO DE ALTOS/PI 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 42.514,26 (quarenta e dois mil, quinhentos e quatorze reais e vinte e seis centavos) 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 30 de Julho de 2024 às 09:00 

ATÉ: 01 de Agosto de 2024 às 12:00 

ENDEREÇOS 

E-mail para envio da proposta: cpla1tospi2021@gmail.com ou na Sede do Centro Administrativo de 
Altos/PI. 
Endereço: Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), Bairro São Sebastião, Município de 
Altos/PI, CEP: 64.290-000. 
Obs.: As propostas deverão ser enviadas para o e-mail: cp1altospi202l@gmail.com ou caso opte por 

enviar para a sede da Prefeitura Municipal de Altos/PI, as mesmas deverão ser entregues até 12:00 nos 

dias definidos acima. 

AUTORIDADE COMPffiNTE: 

MAXWELL PIRES FERREIRA 

-o-
~ CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO OE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

VALOR GLOBAL 

NÃO 
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DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80,000,00 

(oitenta mil reais)? 

(Art 48, 1, Lei Com~ementar n' lll/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art 48, §3', Lei Com~ementar n• 123/06) 

Prefeitura Munklpal de Altos - PI I CNPJ: 06.S54.794/0001-11 

SIM 

NÃO 

Averida Nossa Senhora de Fâtima (Centro Administrativo), n! s/n, São Sebastião, Altos, Piaui, Brasil 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente Processo de Contratação Direta~ a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamentos de cãmeras de 

vlgllãncla para o Mercado Central do Município de Altos/PI, conforme condlç~es, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus ane,cos. 

2 . RECURSO ORÇAMENTARIO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIOAOE: 03 Secretttl• MUl'lldp.111 de Admlr,lstr,çlo I Ree. HUfflll\OS 
ct.ASSIFICAÇÃO: 04. 122.0042.2127.0000 MJ\NUTENÇÃO O.li. SEC. OE ADMINISTRAÇÃO E REC.HUMANOS + SEMIIR 
NAnJflflA DA Dt.sPtsA: 4.4.90.52.00 • EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores estabelecldos no Pais, que 
satisfaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de ContrataçJo Direta e nos seus 

Anexos, inclusive qu,mto à documentilçlo, que desempenhem atividade pertinente e compatível 

com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema.,,. através 
do site. 

3.2. Ficam impedidos de participar deste Processo de Contrataçlo Direta: 
3.2.1. Empresas que não atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam cm processo de dissolução, liquidação, falê ncia ou concurso de 

credores; 
3.2.3. Empresas que tenham sido suspensas ou declaradas inldõncas para contratar por órg:io 

da administração pUbllca. direta ou Indireta, federal, estadual. munlclpal ou do Distrito 
Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Igualmente nio 
poderllo participar as empresas suspensas ou declaradas inldõneas para participar de 

licitações e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Altos - PI; 
3.2.4. Servidor de qualquer óra;ão ou en tidade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirieente ou 
rcspons.1vcl t~cnico. 

3.2.S. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2.6. Empresas que possuam empresário, sóclo(s), dlrlgente(s), responsável (els) técnlco(s), 
e/ou qualquer outro(s) responsável(els), Independente da de nominação, com 
plllrticlpação ent re as mesmH; 

3.2.7. Empresas cujos proprietá rios e/ou sócios eKerçam mlllndato eletivo capu de ensejar os 
impedimentos previstos nos aru. 29, inciso IX com S4, 1, Ma" e li, "a M, da Constituiç.ão 
Federal. 

3.2.8. Organi2.ações da Sociedade Civil de lntereue PUbtico • OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nll 746/2014·TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do fornecedor, de que Inexistem fatos que 
impeçam a sua partieipaç~o no presente Processo de Contrataç~o Direta. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
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4.1. Os fornecedores padcr3o encaminhar, após a divulgação do aviso de contratação direta, por meio 
do email ou fisicamente na sede do Centro Admlnlstrativo. proposta com a descrição detalhada do 
objeto ofertado, quantidade, preço e marca, conforme o caso, lllt#! a datlll e o horãrlo estabelecldos 
para abertura do procedimento. 

4.1.l. Deverá ser consignado na proposta declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiç:lo Federal, 
nas lels trabllllhlstllls, nas normas lnfralegals, nllls convenções coletivas de trab11lho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.2. O fornecedor dever.S consianar,já considerildos e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto. 

4.2.l . Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabllldade do fornecedor, não lhe 
auistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro preteKtO. 

4 ,3 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta, cm cspeclat o preço, vinculam a 

Contratada. 
4.4. O fornecedor deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que nlo emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz., a partir dos quaton:e anos. 

4.S. As Microempresas e Emprc~s de Pequeno Porte deverão encaminh3r a documcnt3ç5o de 
habllltaçlo, alnda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § lR da lC nll 123, de 2006. 

S. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrado o período de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2 . No caso de o preço da proposta ve ncedora estar acima do est imado pela Administração, poderá 
haver a negocl3ção de condlçl5es mais V3nt3)0S3S, 

S.2.1. Neste caso, serâ encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classlflcação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razio de llUa proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso. concluída a negociação. o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compat ível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, iildequados ao último lance. 

5.3.1. Além da documentação supracitada, poderá ser solicitado ao fornecedor com a melhor 
propost3, que encaminhe pl3nllha com Indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.4. O prazo da validiild& diil propoStíl não será Inferior a 60 (sessenta) dias, iil contar diil diilta de sua 
apresentação. 

S.S. Será desclassificada a proposta que: 
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s.s.1. Contiver vlcios ins.:inávcis; 
5.5.2. Não obedecer às especificações t~cnicas pormenorizadas nestl!: aviso ou em seus 

anexos; 

S.S.3. Apresentar preços lnexequlvels ou permanecerem acima do preço má1Clmo definido 
para a contrataç3o; 

5.S.4. Nlo tiverem sua exequibllldade demonstrada, quando e1Clgldo pela Admlnlstraçlo; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor nilo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficient&!i para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a propost·a de preços ou menor 

lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unit.\rios simbólicos, Irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

Insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e Instalações de propriedade do próprio fornecedor. para os quais 

ele renuncie a 1x1rcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresent11rum ou mi,lsvaloresd11 planllh:1de custo que sej:1m lnferloresàquelesflxi,dos 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Em conlriltação de obrilS ou serviços de engenharia, além dils disposições ilcimil, a ,málise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o sesuinte: 

5.7.1. Para efeito de aval lação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço 

&lobal, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério 

de aceltabltldade de preços unitár io e global a ser fixado neste Aviso de Contratação 

Direta. conforme as especificidades do mercado correspondente; 

5.7.2. Serão consideradas inexequ{vels as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenlil e cinco por cento) do Vi11or orÇildo pela Administração. 

5,7,3. Será exigida garantiil adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85" 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposl'a, sem prejulzo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

5.8. Se houver lndfcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências. para que a empresa 

comprove a exequibilidade d,1 proposta . 

S.9. Erros no preenchimento da pl3nllha não constituem motivo par3 a desclasslflc3çãod3 proposta . 

A planllha poder~ ser ajustada pelo fornecedor. no prazo Indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço. 

S.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar er ros ou talhas que nlo alterem 

a substãncia das propostas; 

S.9.2. Considera-se erro no preenchimento d11 pl11nilha passivei de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse re11ime. 
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5.10. P3r,1 fins de análise d.1 propost.1 quanto .10 cumprimento das espcclfic.1ções do objeto, poder.\ 

~r colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, .1sslm sucessivamente, na ordem de classl fJcação. 

5.12. Encerrada a anillse quanto à aceltaçlo da proposta, se Iniciará a fase de habllitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DOS CRJTtRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

6.1. O fornecedor que deixar de assinal,1r o campo da "Declaração de ME/EPPH nilo terj direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n1t 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no ,utigo 34 da Lei nR 11.488, dC! 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar n9 123, de 2006. e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente Instrumento. 

6.3. Nos pre.1mbulo do presente Instrumento contam todos os beneficias especmcos que serão 

aplicados às mlcroempresM e empresM de pequeno porte, e conforme cada segulrllo regras 

específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

6.4. Quando aplicado o beneficio de Itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valoru totais .-tá R$ 80.000,00 (oitenta mll reilis), proceder-se-, d il seKuinte forma: 

6.4.1. Em atendimento ao disposto no arti10 48, 1, da Lei Complementar nR 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.00J,OO 

(oitenta m il reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte . 

G.5. Quando aplicado o beneficio de prioridade de contratação para MEI/ME/E PP sediadas tocai ou 

regionalmente, até o Hmlt e estabelecido no prelmbulo deste Instrumento do melhor preço villdo, 

proceder-se-, da seguinte forma: 

6.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou re1ional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja Igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 

bem classificada, será dada PRIORIDADE de contrataç.Jo da microempresa ou empresa 

de pequeno parte sediada localmente ou regionalmente, com a dedaraç.So de vencedor 

do item. 

6.5.2. No pre3mbulo deste Instrumento convoc3tór lo está definido se o presente beneficio 

sert aplicado somente em ãmblto loc.al ou regional. 

6.6. A participação nos Itens/lotes e1'pressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 

categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejulzodas multas previstas 

neste instrumento e das demais cominações leKais, 

7. DA HABILITAÇÃO 
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7.1. Como condiç:io prévia .io exame d.i documentação de habilit.iç!lo do fornecedor detC!ntor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existl!:ncla de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros : 

7.) .1. Cadastro Nacional de Empresas lnldõneas e Suspensas • CE IS, mantido pela 

Controh1doria•Geral da UnUlo (www.porta1datransp11rencla .g0v.br/cels); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

7.1.3. Lista de lnid6neos mantida pelo Tribunal de Contas da Unil:io • TCU; 

7.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substil'uição das consul tas dos 

itens "9.1.1'", "9.1.2'" e "9.1.3" pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://ccrtidoesapf .apps.tcu.gov. br /); 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário. por força do artico 12 da Lei n• 8.429, de 1992. que prev~. 

dentre as sanções Impostas ao responsável pela prática de ato de Improbidade 

administrativa. a proibição de contrat~r com o Poder P(lb11co. lnclus.lve por Intermédio 

de pessQJI jurldlca da qual 5,,eja sócio maJorltArlo. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor II existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Kestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

piHte das empresils apontitdas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

7.2.1 .2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vlnculos sodetários, linhas de 

fornecimento slmlla réS, dentre outros. 

7.2.1 .3. O fornecedor será convocado para manifestaçlo previamente à sua 

desclassificação. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabltitado, por falta 

de condição de participação. 

7.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste instrumento e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas. 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.4.1. Os originais ou cópiJs autentfcad.1s, c.1so sej3m solicitados, de\ler5o ser enc.Jminhados 

p3ra a Prefeitura Munlclpal, situada no endereço Indicado no rodapé deste 

Instrumento. 

7.5. O fornecedor enquadrado como mlcroempreendedor Individual que pretenda auferir os 

beneficias do tratamento dlferendado previstos na Lei Complementar n, 123, de 2006, estará 

dispensado: 

7.5.1. Da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e; 

7.5.2. Da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 
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7.5.3. A HABILITAÇÃO JURÍDICA :.crá comprovada, mediante a aprcsent·aç3o da seguinte 

documentação; 

7.S.3.1. No caso de empresário Individual: inscrição no Registro Público de E:mpresu 

Mercantis, a carao da Junta Comercial da respectiva seda; 

7.5.3.2. Em se tratando de mlcroempreendedor individual - MEi: Certificado da 
Condiç,fo de Mlcroempreendedor Individual • CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à veriflcaçlo da autenticidade sitio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.S.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limit.td3 - EIRELI : ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente reslstrado na Junta Comercial da r@spectlva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores; 

7.5,3.4. No caso de sociedade simples: inscriçJodo ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua SC!de, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

7.5.3.S. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que tr.ita o art. 107 da Lei nR 5.764. de 1971; 

7 .5 .3 .6 . No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: 

decreto de autorização; 

7.S.3.7. No caso de atividade adstrita a uma le1islação especmca: ato de reeistro ou 

autorização para funcionamento e1tpedido pelo ór1ão competente. 

7.5.3.8. Os documentos acima deveria estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respect iva . 

7.5.3.9. Oocumento oficial com foto do rcpresC!ntante legal da empresa. 

7 .5.4 . A RE:GULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA ser~ comprov,c1d3 medl;,nte :i apresentaç3o 

dos seguintes documentos: 

7.5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 
Receita Feder.ti do Ministério da Fazend3, comprovando possuir situaç3o 

cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Ffslc.as, 

conforme o caso; 

7.5.4.2 . Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual. através de Consulta 

Pública ao Cadastro Estadual do domicíllo ou sede da empresa fornecedora, 

expedido pelo Sistema Integrado de lnforma,ções sobre Operações 

Interestadua is com Mercadorias t1 Serviços (Sintegra), comprovando possuir 

lnscriçio Habilitada no cadastro dt:: contribuintes t::5tadual, ou Prova dt:: 

Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 

7.5.4 .3 . Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos 

os créditos trfbut.irios federnis e à Dívid.t Ativa da Uni3o (OAU) por elas 
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administrados, inclusive aqueles rel.itlvos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n~ 1. 751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasn e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional ; 

7 .S.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domlc/Ho ou sede do 
fornecedor, m ediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos e Certldlo N@g11tlva ou Positiva com Ef@ltos de Negativa de Débitos 

da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

7.5.4.4.1, caso o fornecedor se/a considerado Isento dos tributos estaduais 
relacionados o10 objeto o1 ser contratado, dever.i comprovilr till 

condição mediante a iipresentaçllo de declaração da Faienda Estadual 

do domicilio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 
7.5.4.5. Prova de rc-gular id;1dc- com ;1 F;1zc-nd;1 Municipal, rc- l;1tiva ;10 domicílio ou se-de­

do fornecedor, mediante a Certid.'lo Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

de Débitos da Dfvlda Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
7.S.4.5.1. Caso o fornecedor seja considerado Isento dos tributos mun icipais 

relticlonados ao objeto a ser contratado, deverA c.omprov3r tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fa:tenda Municipal 

do domicllio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

tei . 
7,S.4.6, Prova de re1ularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), med iante Certificado de Reaularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal: 
7.5.4.7. Prova de regularldade com a Justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de ~bitos Trabl'llhlstas (CNOT), emitida por órgão 

competente da Just iça do Trabalho (conforme Art. r da Lei N912.440/2011); 

7.5.5. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA OE 

PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da l ei n t 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exi1 ida para efeito de 

comprovação de re&ularldade fiscal. mesmo que apresente al1uma restr ição, sob pena 
de inabilitação. 

7.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentação dos seguintes documentos: 

7 .5.6. 1. Certid5o negativa de falência, expedid.t pelo cartório distribuidor da sede d.t 

pessoa jurldlea ou de execução patrlmonlal, no domicílio, emitida até 60 

(sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteJ11 dentro do pra:ro 

de validade constante da própria certidão; 

7.S.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperaçlo judicial ou extraJudlclal, o 
fornecedor dever.1 apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi homolo1ado judidalmente, na forma do art. 

SS, da Lei n.11 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requ isitos de 

habilitação. 
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7.5.6.2. Balanço patrimonial e demonstr.ições contábeis do Ultimo c,cerdclo soclal, Já 
exlglvels e apriesentados na forma da lel, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. vedada a sua subst itulç:lo por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por lnd fces oficiais quando encerrado hã 
mais de 3 (três) meses da d3t3 de ;1present.:1ç3o d.ti proposta. 

7.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 

devidamente registrado na forma da lei. 

7.5.6.2.2. Caso o fornecedor seja cooperativa. tais documentos deveria ser 
acompanhados da Ultima auditoria con tábil- financeira, conforme 

di spõe o artigo 112 da Lei nt 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de- que- tal auditoria n:io fol exigida pelo órgão 

fiscalizador, 

7.S.6.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nt 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dispões sobre a 
Escr lturaç3o Contábil Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários 

poderio apresentar o balanço patrlmonlal e os termos de abertur3 e 
encerram ento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas 

do parágrafo único do art. 29 da citada instrução quanto a assinatura 

dí&ítal nos referidos documentos, quanto a Certificação de se1uranç.a 

emitida por entidade credencíada pela infraestrutura de Chaves 

Públ icas • Brasileiras - ICP - Brasil. 

7.S.7. A QUALIFICAÇÃO TtCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

7 .5 .7 .1. No mlnlmo (01) um Atestado/Oeclaraç!lo de capacidade Tecnica compatlvel 

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa Jur ldica de direito públ ico 

ou privado, que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 

satisfatório, produtos o u serviços da mesma natureza e/ou similares ao da 

presente contratação compatíveis em caracterfst icas, quantidades e prazos. 

7.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou dedaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 
possuir a relação do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 

descriç.:lo, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s). 
7.S.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que n3o possuírem relação do(s) 

produto(s) ou scrviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poder.1(3o) ser objeto 

de dlllgência; 
7.S.7.1.3. Somente poderão se r aceitos atestados de capacidade técnica 

expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no m ínimo, 

um ano do Inicio de sua execuçlo, exceto se houver si do firmado para 

ser prestado em prazo Inferior; 

7.5.7 .2. l facultada a promoção de diligência destinada a esclarece r ou a complementar 

veracidade das informações apresentada(s) no(s) 
atestado{s)/declaração(ões), consoante autoriza o ar,. 64 da Le f 14.133/ 2021. 
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7,5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor quaHfic;ido como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a e,cist~ncia de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularl:ração. 

7.5.8.1. O prato poderá ser prorrogado por igual perlodo, a critério dt,, administração 

públlca, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

Justíficativa. 
7,5.9. A não-regularização fi scal e tr.ibalhista no prazo previsto no subi tem anterior acarretari 

a inabilitaçl'io do fornecedor, sem prejuilo das sanções previstas neste instrumento, 

sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação . 
7.S.9.1. Se!, n;1 ordem dt> cl.issi ficação, segulr•se outr;1 m icrocmprc-s;1, t>mprc-s.1 de­

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e traba lhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularl zação. 

7.S.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos a sessão 

será suspensa, Informando-se no "c.hat"' a nova dat3 e horário para a continuidade da 

7.S.11. Será Inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 11presenU-los em desilcordo com o 

estabelecido ne1il e instrumento. 

7.5.12. O fornecedor provisorlamenle vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro Item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de hablUtação cumulativamente, 
especialmente quanto ao capital social ou patrtmõnlo llquldo mínimo, quando assim o 

Aviso de Contratação Direta exigi r, Isto é, som<1ndo as exlg~ncl3s do Item em que venceu 

às do Item em que estiver concorrendo, e assim suceulv.amente, sob pena de 

Inabilitação, iilém da aplicação das sanções cabíveis. 

7.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja{m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.S.13. Constatado o atendimenlo às exigências de habili tação fixadas no Avi$0 de Contrataç:lo 
Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Após adjudicaç5o e homolog.tç:lo, c.iso se conclua pela contr.ttólç5o, esta Prefeitura Municipal 

convocará o det entor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retira r o 
Instrumento equlvalente (Nota de Empenho/Ct1irta Contrato/Ordem de Fornecimento e 

Serviço) que devera ocorrer em at é OS (cinco) dias ütels. prazo este que podera ser prorrogado 

uma vez, por igual perlodo, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito por esta Prefeitur3 Municipal , 

8.2. A assinatura deveré ser feita, preferend almente, pessoalmente pelo representante le1a1 da 

fornecedor na sede da Prefeitura Municipal. 

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poder.l encaminhá-la para assinatura via endereço 
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eletrônico de e•mail, que deverá ser devolvida em or iginal, com reconhecimento d.t 
firma do representante em cartório, m ediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente. 

8.2.2. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado diaital, por processo 
de certificação disponibitlzada pela lCP•Brasi l, nos lermos da Medida Provisória nt 

2.200-2. de 24 de agosto de 2001. ser:io recebidos e presumidos verdadeiros em relação 
aos slgnatârlos. 

8.2.3. Considerar-se•á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da postagem do 

Contrato. 
8.3. O Aceite d.i Notól de- Empenho ou do instrumento equivalente, emitid.i ~ empres.:i .adjudicada, 

Implica no reconhecimento de que: 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nv 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsõt>s contidas no Aviso de- Contratação 
Direta e seus anexos: 

8.3.3. A contratada reconhece que as hip6teses de rescislo slo aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nll 14.133/21 e reconhece os direit os da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8.4. A recusa injustific.1d3 da bc-nefici.iri.1 da ata de registro de preços cm assinar o Termo de­
Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prato estabelecido lhe sujeitará, além 
das demais penalidades previstas em lei, as do presente instrumento. 

8.5. Por ocasi:lo da assinatura do contrato, verificar•sc-á se o fornecedor vencedor mantém as 
condições de habilitaçi o. 

9. DAS SANÇÕES 
9.1. As regras relativas a S3nções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referêncl3, 

anexo ao presente Instrumento. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletrônico descrito no preâmbulo do presente Aviso 
de Contr3taç5o Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem dei:classlflcados ou lnabllltados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
10.2.2. Valer-se, para a contrataç:lio. de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base a,o procedimento. se houver, privllegla,ndo·se os menores preços. sempre que 
possível, e desde que atendidas h condições de habllitaçlo exigidas. 

10.2.2.1. No ca~o do subitem anterior, a contralação será operacion11linda fora deste 
procedimento. 

10.2.3. Flvar prazo para que possa haver adeqU3ção da,s propostas ou da documentação de 
habllltação, conforme o caso. 

10.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utililiidils se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

10.5. Não havendo exped iente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, Inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

10.7. 

10.8. 

10.9. 

10.10. 

10.11. 

10.12. 

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade Jurldlca, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acesslvel a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classifi cação. 

As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação, 

Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, preva lecerá as deste Aviso. 

Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.2 I2.846, de 12 de agosto de 2013 

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. 5.9, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

11. ANEXOS 

Anexo 1 Termo de Referência 

Anexo li 

Anexo Ili 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERt:NCIA 

TERMO DE REFER~NCIA 
llNS COMUNS, lll 14 .1U/20l1. 

1. OOOBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência visa Cont ratação de empresa especializada para fornecimen to de 

equipam entos de cãmeras de vigilãncia para o Mercado Central do Municlpio de Altos/PI. conforme 
tabela, condições e exigências estabelecidas neste Instrumento 

1.2 . Os bens objeto desta con trataç::io são caracterizados como comuns, conforme Justificativa 
constant e do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qual!dade comum, não superior à cumprir as flnalldades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n ' 
14.133, de 202 1. 

2. ESPECIF ICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

hom 

2.1. O custo estimildO tota l d il contrataçio é de R$ 4 2.514,26 (quarent a e dois m il, quinhentos e 
quatorze reais e vinte e seis centavos) conforme custos uni tários descr itos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O- Gft.AO!: PII.OT(TOl'tA QUADRADA 111\ANCA 
QUANTIDADE$ POR ÓRGÃO f'ARTIOP'ANTE 

Unkl•da Qu1nt. . R$ Unlt. 
II.S63.94 

Scaeto, io Municip,al de Administração e Recursos Humol\OS 1 Quoolid3de; 9,001 Valo, Total RS 620,46 
O- CAIXA PlÁSTICA DE PASSAGEM UNO lO R$17,l0 
QUANTIOADU POR ÓRGÃO PAATIOPANTE 
se-cre11ria Munlclpal de Adminislt,>ção e Meom;os Humanos I Quanl ld~e; 30,00 1 Valor Total 11.$ 513.00 
O • HACICER SU UNO 1 AS 441, 7l 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
seue1.11ria Municlp.111 de AdmlnlUr.1oçJo e RecuriOf. Hurn.11nos I Qµant ld.lK:le : l,00 1 V.11lor Tau,1 RS 441, 7l 

O· CÀMEAA OE.VfOE.OSOOMEVIP UNO l AS4.9l4,6l 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
5ec.tt!lllria Municipal de Adminislraçla e Rt!CUr$0$ Humanos I Quanlldade : 2,00 1 Va1or Tatal RS 9.869,24 
O· GAAVADORDIGITALDEvfOCOINVO UNO 1 R$4.n7,39 
QUAHTIDAotS POR ÓRGÃO PAfl:TICIPANTt 
S.Cr•uria Munlclpal d• Adffllnlstr•çlo • R~rso, Humanos I Quantldad•: l ,00 1 VllOfTa1•I RS 4. 777,39 
O- SUfTE NÃOGERENCIÁVELaP SG Q+ UNO 1 A$ 339,63 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PAR110PANTt 
S.crHarla Munlclpal d• Admlnl11raçlo • R•cunos Humanos I Quant1dad•: 1,00 1 ValorT01al R$ 339, Gl 
O- SUfTENÃOGERENCIÁVEL9PS,:O UNO 2 RS,1.031,112 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO ,ARTKIPANTt 
Secretaria Munlclpal de Admlnlst~çlo e Recursos Humanos I Qu1n1ldade: 2,001 Valor Total li.$ 2.063,64 
O- PACOTEAJ45 UNO 1 R$S3.79 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE 

Secreu1rl1 Munlclp11! de Admlnlnr.,,çlo e Recurw, Hum,nos I Qu,nlldade: l,00 1 V•lorTotal RS S3. 79 
O • CÃMfl\ADEVfDfOl!ULLIITIP UND 30 II.S3S7.79 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIOPANTE 
Secreurl• Mun!clpa! de Admlnlm,çlo e Recursos Hum,nos I au,nt ldade: 30,00 1 Y•1or Total RS 10. 733. 70 
0 - ÇAR()lMPAC'TO lAN UTP ÇAT 5E UND 6 R$ 756.90 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PAATIOPANTI: 
Sccrct;i1la Munlcip.a l de Administraç3o e Rcamos Human05 1 Q1,1antid~c; 6.00 1 Valor Total 11.S 4.341.40 

ASToul 
RS620.46 

R$5ll,OO 

RS 441,71 

RS9.869,24 

R$4.777,39 

RS339.63 

RS2.063,64 

R$53,79 

11.S 10.n:s.10 

11.$ 4.S41,40 
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11 QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
R$ 760,30 RS 760,30 

secreuria Municlpal de AdmlnlsuaçJo • Recursos Humanos I Quamldade: 1,00 1 V11orTot•I RS 760,30 
0 - Sl;RVIÇODf:MONTAGfME INSTAlAÇÃODESISTEMAIP UND 32 II.S243.7S 11.S7.ISOO.OO 

12 QUANTIDADES POR ÓRCiÃO PART,OPANTE 

5(-,cf o.:ta,ia Munlcõp.11 de Admini~l•-.C~ e RC<ur:i0'$. Hum.inos I Qua,,Ud.xlo.:: 32.00 j V~lo, TotOI R5 7.IS00.00 
Valor Toul i:t$ 42.S14,2' 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura M unicipal de Altos Identificou uma ursente necessidade de melhorar a sesurança no 

espaço públko do M ercado Central. Diante do aumento significat ivo de Incidentes de vandaHsmo 
e criminaHdade no loc.il, faz.se imprescindlvel a implementação de medidas efetivas para proteger 
tanto os frequent adores quanto os comerciantes que atuam na região. 
Os constantes ep isódios de va ndallsmo têm causado preJufzos materiais aos estabeleclmentos e 
insegurança aos trabalhadores e clientes que circulam pelo M ercado Cent ral . Além disso, a 
prescmça de indivíduos envolvidos cm at ividades criminosas tem gerado um clim.1 d<:! medo e 
desconfiança entre os moradores da cidade de Altos. 
Diante desse contexto preocupan te, torna-se Impera tivo que sejam adotadas medidas preventivas 
e repressivas para coibir a pr~tica de atos ilícitos no local. A segurança pública é um direito 
fundamental de t odos os cidadãos e a sua garantia é essencial para o pleno funcionamento da vida 
cm sociedade. 
Assim, a Prefeitura de Altos busca soluções efleates para promover a segurança no M ercado 
Ce ntr<1I, vis<1ndo propordon<1r um <1 mbiente livre de violência e propício <10 convívio e 
desenvolvimento econt:imico. l imprescindível que sej am tomadas medidas urgentes para 
enfrentar esse problema e garantir a t ra nquilidade e o bem•estar de todos que frequentam essa 
lmportante área pública da cidade. 

3.2. M ais d@talhes quando a fundam@ntação da pres@nt@ contrataçlo encontra-SEI porm@nor i:r.ada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. 00 ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

s. 

6. 

4 .1.. A Pr11f 11ituril M unicipal de Altos optou pelil não 11li1bori1ção do Plílno An uíll de Contríltilçõtr:s, por 
ess.i raz5o a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organizaç5o. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO 00 PRODUTO 
5.1 . A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especif icação do 

produto encontra-se pormenorl:r.ada em t ópico especifico dos Estudos Ticnlcos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contrat.ação, com o cr itér ios de sustcnt.abilidade, indicação de m.arcas ou modelos, 

ou ainda a vedaç.Ao de contrataç.ão de marca ou produtos encontram-se pormenor izada em tópico 
específico dos Estudos T6cn fcos Prelim inares, apêndice desta Termo de Referência. 

7. DAS AM OSTRAS 
7 .1. Para a presente contrat ação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

ve ncedora. 

8 . GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haver, exigência da garantia da contril taçio dos artigos 96 • segu intes da Lei ntr 14.133, de 

2021. 
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i■, DIÁRIO OFICIAL 
-- DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

9. 

10. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

ESTADO DO PIAUÍ 
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9.1 . Não é admit ida subcontratação 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

do objeto contratual. 

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de detembro de 2006, em seu artigo 48, 
incisos I e 111, alterados pela lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá : 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 

pilrticipaç3o exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Mlcr~mpreendedor Individual - MEi; 

10.1.2. Reserva de Cota de at~ 25% {vi nte e cinco por cento) para MlcroempresH - ME e 
Empresas da Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

10.1.3. Na licitaç:lo, deverá ser assegurada, como cri tério de desempate, prcfcr~ncia de 
contratação para as micr~mpr~as e empre$3S de pequeno porte. que ofertar lance 
até 5% (cinco por cento) superior ao m elhor lance, nos termos do §2V do art . 44 da LC 
123/2006; 

11. DA VIGtNCIA CONTRATUAL 

12. 

11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31/12/2024 contados do inicio da vig@ ncia que consta 
descrita no instrumento contratual, na forma do arti10 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

FORMA E CRITtRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleçlo e crlt.trfo de julgamento da proposta 

12.l. O fornl:lcedorserá selecionado por meio da realizaçilio de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade DISPENSA, com adoção do cri tério de julgamento pelo M ENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
12.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão lnclulr todos os custos diretos e Indiretos, Inclusive os resultantes da 

Incidência de quaisquer fretes, Impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamen te, na 
cxecuç3o do objeto a ser contr.itado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitá rio (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prato de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

14. EXIG~NCIAS OE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovadJ, medlJnte a apresentação da seguinte documentação: 

14,1.1. No caso de empresário Individual: Inscrição no Registro Pübllco de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.1.2. Em se tratando de mlcroempreendedor Individual - MEi : Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www. rtaldoem reendedor. ~ 

14.1.3. No caso de sociedade empreséria, aloconstitutrvo, estatuto ou contrato social em viKor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva !iede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, fil ial ou asência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde oper.i, com averbação no Registro onde te m sede a matriz; 
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14.1.5. No caso de soded3dc slmplcs: Inscrição doatoconsthutivo no Registro Civil d3s Pessoas 
Jurldlc.as do local de sua sede, acompanhada de prova da Indicação dos seus 

administradores: 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e est atuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurldlc.as da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nV 5.764, de 1971; 

14.l.7. No e.aso de em presa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autoritação; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma lea;islaçlloespedfica: ato de reaístro ou autorizaçllo 

para funcionamento expedido pelo órsão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

14.1.10. Documento oficial com foto do representante legal da empresa. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
14.2.1. Oi; documantoli ralativoli à ra1ul,1ridad11 flKal ,amante ,ario exigido,, am momento 

posterior ao j ulaamento dilS propostas, e apenilS do licitante mais bem claHlflcado, 

Independente se a fase de habilitapío i rá ou não anteceder as fases de apresentação 

de propostas e lances. 
14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurldica (CNPJ), através do 

Comprovante de lnscriç:io e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir si tuação cadastral ativa para 

com a Fa zenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 
14,2.4. Prova de regularidade com a Fatenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradori.i-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

trlbut~rios federais e à Divida Ativ;:i da União (OAU) por elas administr.:idos, inclusive 

aqueles relat ivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1. 751, de 
02/10/2014, do Seaetárlo da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Naclonal; 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fatenda Estadual, relat iva ao domldllo ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.S.1. Caso o licitante seja considerado isento dos t r ibutos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deveré comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou out ra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regul.iridade com a Fa zenda M unidp.il, rel.itiva ao domidlio ou sede do 

licitante, mediante a Cenldão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
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e Cenid3o Ncs.:itiva ou Posit iv;:i com Efeitos de Negativa de Dl?bitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Munlclpal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado Isento dos tributos municipais reladonados ao 
objeto llcltado. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Munlclpal do domlcmo ou sede do llcltante, ou outra 

equlvalente. na forma da lel . 
14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 

14.2.8. Prova de reaularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 

Neaat iva de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3• da Lei NV 12.440/2011); 

14.2.9. Dcd.:iração de que não emprega menor de 18 anos cm trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos. salvo menor. a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal; 
14.2.10. Quando se t ratar da subcontratação prevista no art. 48, 11. da Lei Complementar n. 123, 

de 2006. a licitante melhor classlflca,da dever.1. também, apresentar a documentação 
de regularidade t1$CBI, saciai e traba lhista das mlcroempre53s e/ou empres;,is de 

pequeno porte que se rão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista algum a restr ição, aptrcando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que lieri comprovada mediante iílpresenlii1ção dos 
seguintes documentos: 
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa Jurídica ou de execução patrlmonlal em caso de pessoas tisicas, emit ida até 

60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 
valid.ide constante da própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Flsicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civíl, e1tpedida pelo distribuidor 
do domicilio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Rcsuh.'.>do de Exercício (ORE) e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dols) últlmos e1tercfclos sociais apresentados na forma 

da lel, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3,2. l. Os documentos referidos no Item acima llmltar•se·ão ao últ imo e1terclclo no 
caso de a pessoa jurldica ter sido constltulda há menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. AI empresas com menos de um exerclcio financeiro devem cumprir a exigência 

deste item med iante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Pat rimonlal levantado, conforme o caso, devidamente re1ist rado na 

formada lei. 
14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 

no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a €scritur.:iç3o Contábil 

Digital - ECO, par.:i fins fiscais e prevldcnd;)rtos poderão apresentar o bal.:inço 
p.1trlmonlal e os termos de abenura e encerramento do livro diário, em versão 
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digital, obedecidas .:is normas do parágr.ifo único do art. 20 da citada insuuç:i;o 
quanto a assinatura digital nos referidos documentos. quanto a Certlficaç.ão de 
Segurança emitida por entidade credenclad;,i pel;,i Infraestrutura de Ch;iive1 

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil. 

14.3.3. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os beneficias do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrlmonlal e das demonstrações contábeis do 

último exerclclo; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO Tt.CNICA, que ser.i comprovada através da apresentaçio dos seauint es 
documentos: 
14.4. l. Oedaraçio de que o licit ante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condiç~es locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
14.4.1.1. A declaraç5o 3cima poclert, ser substituída por dccl.iraç5o formal assinada pelo 

rt!!sponsável técnico do llcltante acerca do conhedmento pleno das condições 
p@Cullare1 da contrataçJo. 

14.5. Além das declarações constantes dos itens especificas acima a licitante deverá apresentar ainda as 
seguintes declaraç6es, sob pena de inabllltaç5o: 
14.5.l. DeclaraçAo de que atende aos requisitos de habllltaçJo. e o declarante responderá pela 

veracidade das Informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n• 14.133/2021}; 

14.5.2. Declaração de que cumpre as cxigí:ncias dei reserva de cargos para pessoa com 
defid~ncla e p.ira reabllitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas, na forma da lel (art. 63, IV, da Lei n914.133/2021); 
14.5.3. Declaraç:lo de que suas propostas econômicas compreendem a Integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis 
trabalhistas, nas normas lnfralegals, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63, 1e, da Lei nt 14.133/2021). 

1S. MODELO OE EXECUÇÃO 00 OBJETO 
Condlç&e:1 de Entrega 

15.1. O prazo de entrega dos Itens, sempre que solicit3dO, será de OS (cinco) dias, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento. 

15.2. Caso nilio seja possível a entrega na data assínalada, a li!mpresa deveré comun icar as razões 
respectivas com antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado. 
ressalvadas si tuações de caso fortuito e força maior. 

15.3. Os bens deverão ser entreaues na sede do Munidpio de Altos em endereço indicado na Ordem de 
Fornecimento. 

15.4. No caso de produtos peredveis, o prazo de validade na data da entrega não poder, ser Inferior a 
90 (noventa) dias. ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e asslsU!ncla técnica 
15.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nt 8.078, de 1J de setembro de 1990 (Código de 

Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO 00 CONTRATO 
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16.1. O contr.ito deverá ser executado fielmente pcl.:is p.artcs, de .:icordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei ntt 14.133. de 2021, e cada parte respondera pelas consequências de sua 
lneKecuçilo total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspenslfo do contrato, o cronoarama de 
execução será prorrog.ido automaticamente pelo tempo correspondente, anotad.:is tais 
clrcunstãnclas mediante slmples apostila. 

16.3. As comunlcaçl5es entre o órgão ou entidade ea contratada devem ser reall1adas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo.se o uso de mensagem eletrónica para esse fim, 
conforme endereço eletrónico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da e:mpresa para adoção de provld.!-nclas que 
devt1m ser cumprldt1s de lmedl111to. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órglo ou antidada poderá convoc.ir 
o representante da empresa contratada para reunião Inicial para apresentação do plano de 
flscallzação, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de 
fiscalfzaçlo, das estratée;las para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
cunlratada, quando houver, do método de aferiçllo dos resultados e das sanções aplidveis, dentre 
outros. 

Flscallzaçlo 
16.6. A execução do contr.Jto deverá ser acompanhad,1 e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contr3to, ou pelos 

respectivos substitutos (lei n914 .133, de 2021. art. 117, caput). 

fiscalizaçlo Ti6cnlca 
16. 7. O fiscal t&nico do contrato acompanhará 3 execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condiçõe:s estabelecidas no contrato, de modo a assecurar os melhores resultados para a 
Admlnlstr111çlo 
16.7.1. O fiscal técnlco do contrato anotará no histórico de gcrencl.imcnto do contrato todas 

as ocorr~nclas relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §111 da 
Lei n1114.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatid,fo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correç.ão. 

16.7.3. O fiscal técnico do contr.ito informar.i ao gestor do contr.ito, em tempo hábil, .i situação 
que dem,mdar decis:io ou adoç:lo de medidas que ultrapassem sua compet~ncia, para 
que adote as medidas necessMlas e sa neadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que po"am inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao sestor do 
contrato. 

16.7.S. O fiscal tknlco do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábll, o 
têrmlno do contrato sob sua responSt1bilidt1de, com vist.ss à renovação tempestiv11 ou il 
prorrogaçio contratual. 

Fiscalização Administrativa 
16.8. O tlsct1I administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contr.itada, acompanhará o empenho, o p.igamento, .is gar:;mtias, .is glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinente~, 
caso necessário. 
16.8. l . Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuails. o fiscal administrativo do 

contrato atuará te mpest ivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
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contrato p;:,ra que tome as provldt-ncl;:,s c,1bfveis, quando ultrapassar a su;:, 
compet!ncla; 

Gestor do Contrato 
16.9. O gestor do contrato coordenará a 3tu.>lização do processo de acomp;:mhamento e fisca lização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrfnclas, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reallzados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrfnclas relacionadas à execuç3o do contrino e as medidas adott1das, Informando, se for o caso, 
à .iutoridade superior àquelas que ultrapilssarem a sua competênciil, 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a m.>nutenção das condições de habilitação da contrat.1da, p,1r3 
fins de empenho de despesa e: pasamento. e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
Hquldaçilo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitir~ documento comprobatório da avilliação realiz.ida pelos fiscais técnico, 
administrat ivo e setorial qu3nto ao cumprimento de obrigações assumid3s pelo contratado, com 
me:nção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos Indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades apllc,11,das, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento d& obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará provid~ncias para a formalização de processo administrativo de 
responsabillzação para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 d111 Lei n~ 14. 133. de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competfncl,11 para tal, 
conforme o CilSo. 

16.14. O aestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Admlnlstraçlo. 

16.15. O gestor do contrato dever.li envi;;tr a document.iição pertinente ao setor de contratos para .a 
form,1llz.ação dos procedimentos de llquldação e pag.amento, no valor dimensionado pela 
fiscallzaçlo gest3o termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.J . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especifico, 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitur.i Municipal de Altos deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada : 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIOAOE; Ol S.U.taria Munldpal de Admll'listraçlo • Rec.. Humanos 
ClASSIFICAÇÃO: Oll.122.0042 .2127.0000MANVTENÇÃO OASEC. 0EAOMINISTRAÇÃ0 IE RIEC.MUMANOS • SEMAR 
NATIJRUA DA DESPESA: 4.4.90.S2.00 . EQUIPAMENTOS E MA'ff:RIAL PERMANENTE 

17.2. A dotação relatlva aos e>eerclclos financeiros subsequentes será Indicada após aprovação da lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostllamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sum~rla, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fisct1I ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(11) respons3vel pelo 
acomp.inhamento e fis011inçio do contrato, para efeito de posterior veriflcaçio de su.i 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
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devendo ser substituído no prazo de S (cinco) dias úteis, .a cont,1r da notiflcaç3o da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalldades. 

18.3. O recebime nto definitivo ocorrerá no prato de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administraç;o, após a veriflcaçlio da qualidade 
e quantidade executados e consequente aceit.Jção mediante termo det.ilhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser e>ecepclonalmente prorrogado, de forma 
Justificada, por igual período, quando houver necessidade de d!llgênclas para a aferlç.ão do 
atendimento das exiaências contratuais. 

18.S. No caso de controv6rsia sobre a execução do objeto, qu3nto !I dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da lei n2 14.133, de 2021, comunlcando•se Ji empresa para 
e miss3o de Nota Fiscal no que pertlne à p;uce1a lncontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidaçio e pilgilmento. 

18.6. o prazo p,1ra ,1 solução, pelo contratado, de inconsistl:ncias na execução do objeto ou de 
saneamento da nota flscal ou de Instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquldaçJo de despesa, nlo será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá 3 responsabilidade civil pel,1 solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabllldade ético-profissional pe:la pertelta execução do contrato. 

19. 00S CRIT~RIOS PARA PAGAMENTO 
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança e:qulvalente, correrá o prazo de dt:t dias Uteis 

para fins de llquidaçllo, na forma da seção anterior, prorroe;ávels por le;uat período. 
19.2. Para fins de 1iquidaçio, o setor competente deveri verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobranç,1 equivalente apresent,1do express,1 os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
19.2.l. o prazo de valldade; 
19.2.2. a d.ata da emissão; 
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
19.2.S. o valor a pagar; e 
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabrveis. 

19.3. Havendo erro na apresentaç!lo da nota fisca l ou Instrumento de cobrança equlvalente, ou 
circunstância que Impeça a liquidação da despeStl, esta fica rá sobrestada até que o contratado 
providencie as medidils Hneildor.is, reinici.indo-se o prillo ilpÓs il comprovação d.i regulilri t.ição 
da situaç3o, sem õnus ao contratante. 

19.4. A nota flscal ou Instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasi1/Previdi!ncia, 
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Municipio (divida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da Lei nt 14.133, de 2021. 

19.S. Constatando-se sltuaçllo de lrregularldade do contratado, será providenciada sua notlflcaç:lo, por 
escrito, para que. no pr8tO de S (cinco) dias úteis, regularize sua situt1çio ou, no mesmo prazo. 
apresente sua defesa. O prazo poderi ser prorrogildo um.i vez, por igual período, il critério do 
contratante. 

19.6. Não havendo regularlzaç.3o ou sendo a defesa considerada Improcedente, o contratante deverá 
comunicar llOS órg3os responsáveis pela flscallzt1çio da regularldade fiscal quanto ã lnadlmplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, par.i que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o cont ratante deverá adotar 3S medidas necess.irias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente. assegurt1da ao contratado a 
ampla defesa. 
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19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 !trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por melo de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

Dowglas de Sousa Borges 
Secretário de Administração 
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altos.~.gov.bf 

Altos-PI, 19 de Julho de 2024 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA OE PREÇOS 

DISPENSA SEM DISPUTA N fl: 017/2024 

Pretados Senhores, 
Pelo presente, submetemos à aprecil1çlo de V. Sra. 11 nossa proposta rehulv11 ao Processo de 

Contratação Direta em epígrafe, assumindo intei ra responsabilidade por quaisquer erros ou o missões que 

venham a ser verificados na preparação da mesm a e declaramos ainda que, temos p leno conhecimento das 

condições em que $8 desenvolvem os trabalhos, e concordamos com a totalidade das instruções e critér iOli de 

qualiíkação deíinidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA UANT. V. UNIT RIO V. TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ:. 

ENDEREÇO: .. 

TELEFONE: ... 

E•MAI L:. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARA A ATA D E REGISTRO D E PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME:, •. 

CPF: ... 

RG : ... 

NACIONALIOAOE: .. 

ESTADO OVll : .. 

PROFISSÃO: .. 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO OE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: •.• 

Declaramos, sob as p enas da Lei, que: 

Nos preços cot ados Jé est3o incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos nscais, trabalhistas, 

comerciais e quaisquer outrudespesas incidentes sobre o objeto deste Processo de Contrataçlo Direta. 

Nilo possui no seu quadro de pes50al, menor de 18 (dezoito) anos em exerclclo de atividade noturna, 

pt,rlgou ou Insalubre, bem co mo nlo utiliza para qualquer trabalho ou atlvldad4!, m11nor d• 16 (dez111s11l1) 

anos, exc11to na condlçlo d11 apr11ndl~ a partir de 14 (quatort11} anos, em conformidade com o Inciso 

XX:XIII do an . 79, da COMtituição Feder.l i e com -11 Lei Nt 9.854/99 

Local e d ata 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nt da ident idade do declarante) 
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AN EXO Ili - MINUTA OE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N!! ${numero_contrato} 
COMPRAS · CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

PROCESSO DE ORIGEM 
Dispcn:u !!-Cm Di~puia Nº0J7n024 
N° PROCESSO ADMINISTRATIVO: OS612024 

OBJETO CONTRATUAL 
${ ubjclo_con tra to ) 

VALOR CO NTRATUAL 
SI valor_1ou1.l_contrato} S ( vnlor_total_contnuo_ex1cnso } 

VlGt NCJAS CONTRATUAL 
INICIAL: S{vi gencia_inicial_oontruto_extenso} 
F INAL : $ f vigcncia_linal_cuntnuu_cxtc nso} 

DADOS DO CONTRATANTE 
Prefeitura MunJdpal de Altos/PI, C PJ 1)'" 06.554.794/0001-l1 

Pá&lna lSdel3 

Avenida Nossa Senhora de Fátinm (Cemro Administrativo). sJn•. Silo Sebasti«o. Altos. Piauí. 

2..a. 

DADOS DO CONTRATADO 
.CNPJ n" 

.CPFn• 

FISCAL DO CONTRA TO 

PREÃMBUlO 

Aos S(data_assinatun_con trato_extensoJ, a Pref eitura Munlcil)81 de Al tos - PI, inscri t a no CNPJ n• 06.554.794/0001· 11, na 
pre.sença d • testemunhas 1bal110 nomeadas acordam em assinar o presant• TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo 
Administrativo em eplarafe, mediante as cliusutas e condições seaulntu: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- 00 OBJETO 

LI - O presente Inst rument o teM por objeto S{ob~to_contra to} de Acordo com u espKlfkAções e condições deflnld11s no 
Termo de Refer~ncia e em conformidade com a prol)Osta de preço apresent-,da pela CONTRATADA. 

CI.AUSUlA SEGUNDA- DO VALOR 

2.1 - O valor estimado do presente Contrato é de R$ $(v.i1or_total_contr.>to} (${valor_total_contrato_c11.tcnso)), cm 
conformld.ide com a p<oposta apresentada ~a CONTAATADA, conform<!'qu.1dro,1b.li110: 

S{tabcl.i_itens_contrato} 

Prefehvni Mu"lcl~I ~ Attos - PI J CNPJ: 06.SS4.794/0001·11 
A-nid~ NOLU S.nhor3 dit Fátln\3 (Centro Admlnlstr~tlvol, n't s/n,, $.lio S.butlJo, Altm, Puuí, Bta,11 
1hos.si',IOY,br 

P.11lna lGdel3 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

2.2 • No valor acima 4!Stlo lnclufdas todas as d4!spHas ordlnirlas dlr4!tas • lnd lr4!US dKorr•ntes da •xecuçJo do objeto, 
lnchuh1e t ributos e/ou lmpostos, •ncargos sociais, 1raba1hlstas, p~vld@ndârios, fiscais@ comuclals lncld@ntu, taxa de 
admlnlstraç.lo, fr@t@, Sll!guro * out ros nK@S$Arlos ao cum prlmll!nto lnt@gral do objll! ro da contrataÇ.lo 
2.3. Slo ,1ne11os a @st e instrumento e vinculam es1a contrataç.lo, independen1emente de t ranscriç.lo: 

2 .3 .1 • O Termo de Refer~nda Qu@ @mbuou • contrau1ç.lo; 
2.3.2 • A autorlz~Jo de Con1rataçJo Olreta e/ou o Aviso de DlspenSil Ele1r6nlca, caso existentes; 
2 .3 .3 • A Proposta do Contrat ado; 
2 .3.4 • Eventuais anexos dos docum entos SUPf2!1Cítados. 

CIÁUSULA TERCEIRA- FUNDAMENTO LEGAL 

3.1-A presente contrataç:io está fundamentada no art. 75, inciso li da Lei Federal nll. 14 . 133 de 01 de abril de 2021, que 
possibilita a contrataçUo por meio de Dispensa de l icitaçlio em razQio de valor p ara contrataçlio de bens e serviços. 

ClÁUSUlA QUARTA - 00 PRAZO O~ VIG! NClA DO CONTI\ATO 

4. 1 - O prazo de vi1ência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência do procedimento em epí1rafe, 
com In icio na d ilta de $(vigencla_inlci1l_contn1to) e encerramento em S(vigencia_final_contr;1to), e 50fl"lente poderá ser 
prorrogado nos termos do artigo 107 da l•I 14.133/ll. 
4.2 - O prazo de viglncla 1t1r i aut omaticamente prorrogado, lndep,1,nd•nt•m4!1nte de termo ad itivo, quando o obJe:to nl o 
for concluldo no período fi rmado acima, renahr.11das II p rovldlncla1 cablv•ls no caso de culpa do contratado, previstas 
nl'!stelnstrumento. 
4.3 -A prorrosação de QUe trara est e Item l condicionada ao atesto, pl'!la autoridade compeum1e, de que as condlçlSes e 
os preços perm:inece,m vantajosos para a Admlnl$traç.ão, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA- 00 PRAZO E REGIME OE EXECuçAo 

5 .1 - O ,egime de execução do objeto 3 ser exeGutado pela CONTRATADA. os matefiais que se,ão emp,esados e 3 
fisc.1Nzaçlo pela CONTRATANTE s3o aQuetes previstos no Termo de Refer~ncla. 
5.2-0 local e prazo d<!' execuç:io do objeto ~á aQuclc definido na "Ordem de fornecimento/Serviço", conforme pr;1zos 
mínimos estabele<:ldos no Termo de Refer~ncla, 
5.3-A forma de e1tecução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência. devendo a CONTRATADA 
obS<!'n1ar todas as déusulas ali estab<!'lecidas e que Integram o presente Termo de contrato. 

CIÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO 

6.1- O recebimento objeto S<!'rá feito nos termos do Art. 140 da l ei 14.1-44/21, sendo o objeto executado diferente das 
especificações ou apresent.irem defeitos, ser3o considerados n3o entregues. 
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou cm parte, o objeto cm deS.Jcordo com as especificações e condições 
deste Termo de Referência e do Contrato. 
6.3 - Caso o objeto seja execut ado com avarias ou em desacordo com as especificações técnicas ou problema de qualidade, 
a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido em até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação do CONTRATANTE 
durante a vlaência do i::ontrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cab íveis. 

CIÁUSULA Sl!TIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7 .1-A fbcatlzaçllo e acompanhamento da execução do objeto, na forma Inteirai, será feita pelo servidor S{flscal_contrato) 
ou outros representantes, especialmente deslanados, Que anotarâ em reaistro próprio todas as ocorr incias,, det ermin ando 
o que for necessãrlo à ~gularlzaç.lo das faltas ou defeitos ob servados. 
7 .2 - As declSÕl!s e provid!nclas qUfl ultrapal!em a competf!ncla do servidor ou comtss.lo dl! recebimento dever lo ser 
adotad11$ por $1!US superiores em t empo hAbll para a lldoçlo du m edidas convenient es à Administração. 
7.3 - A flsc.alizaçJo de Que trat a esta clAusula nlo e11ctul nem redu t a responsabllldade da CONTRATADA Pf!los danos 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou om1sdo culpou ou dolosa de Quaisquer de $euS 
empregados ou prep0stos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO 

8 .1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal em at~ 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentaç3o de nota fiscal. devid.1mente atestada pelo setor competenle, bem tomo as c~tid&s de regularidade junto à 
Receita Federal do Bra~I/Previdência, Trabalhist as. FGTS. Estado (d/vida ativa e tributos). Municlpio e ~rá feito na 
rnodalid.:idc de transíerl:nci.i online c,ic:lusivamcntc cm cont.J bomcária da CONTRATADA. 
8.2 - O pagamento dever é ser dctuado cm PARCELAS PROPORCIO NAIS a execução do objeto. não dcYcndo estar yinculado 
a liquidação totat do empenho. 
8.3 - A CONTRATANTE nio incidirá em mora quanto ao atra50 do pa1amento em fKe do nio cumprimento pela Contra tilda 
das obri&ações adma descrit·a1 ou de qualquer outra causa que esta deu causa. 
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8.4 -Considera-se ocorrido o recebimento da nota fisca l ou fatura quando o óralo CONTRATANTE atestar a e1eecuçlo do 
objeto do contrato. 
1 .5 - A emlsslo da Nota Fiscal/Fatura 111rá precedida do recebimento definitivo do obJ11to da contrataçlo, conforme 
dl1post o neste instrumento e/ou no Termo de Refer41ncla. 
8.6 - Quando houver 1tosa parcial do objeto, o CONTRATANn de~nl comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 
ou fatura com o valor e1tato dimensionado. 
8 . 7 - O setor compl;!!ten tlla! para proceder o Pcl8ilmento deve verifi car se a Nota Fiscal ou Falu r.i apresent ada e11press.i os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o praio de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os do1dos do contrato(' do órg!lo CONTRATANTE; 
d) o periodo rcspec t i\lo de cxecu,ç3o do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventu11I desta Que do valor de re1enções tributárias cabivels. 

8 .8 - Havendo erro na apresentação da Nora Fiscal/Fatura, ou clrcunstãncla que Im peça a llquldaçlo da despl!Sa, o 
pagamento ficari sobrestado at6 que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prato para 
pagamento Iniciar-se-A 11pós a comprov11çlo da regularltaçlo da sl tuaçl!io, nlo acarretando qualQuer õnus par11 o 
CONTRATANTE; 

ClÁUSULA NONA - DO CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO 

9.1 - As rearas acerca do crono1rama de desembolso slo as estab elecldas no Termo de Referência, anexo a ute Contrato. 
CIÁUSUlA O~CIMA - 00 REAJUSTAMENTO 

10.1 - Os preços lnlclalmente contr.itados são fi1eos e irreajustáveis no pruo de um ano contado da dat.i do orçamento 
estimado const ante do processo administutivoque deu origem ao presente termo de contrato. 
10.2 - Após o interregno de um ano, e indef)\!ndentemente de pedido do Contratado, os pr-eços iniciais serlio reajustados, 
mediantc a aplicação, pclo CONTRATANTE, do lndice fndicc Geral d<1 Prl!Ços de Mercado • IGP-M, exclusivamente par.ias 
obrigaçO<!'s Iniciadas e concluidas após a ocorr(!ncla da anualidade. 
10 .3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o lntl'!rvalo mlnlmo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
10 .4 - No caso de atraso ou não divulgaç3o do(s) lndice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a 
lmportlncla calculada pela Ultima v■ rl ■çlo conhecida, liquidando a diferença correspondente tio 1010 seJa(m ) dlvul&ado(s) 
o(s) fndlc•{1)dellnltlvo(s). 
10.S- Nas aferições f inais, o(•) indice(s) utílindo(1) para rea)uste Hri{lo), obri11toriamente, o(1) detinitivo(sJ. 
10.6 - Caso 0(1) lndiceh) e:rtabelecldo!1) par a re i1ju1tamento venha(m) a 'ier extinto(s) ou de qualquer formil nlo poss..(m) 
milb ser utlllHdo(s), 1er i(:io) adotado(1), em substltuiç:io, o(1J que vler jem) a ser determinado(s) pela Je1l1laçlo entlo em 
vlgor. 
10. 7 - Na av~ncla de previs3o legal quanto ao fndlc<!' substituto, as partcs elegerão novo índice oficial, para r,cajustam,cnto 
do preço do Y.llor remanescente. por meio de termo aditivo, 
10.8- O reajuste será realizado por -ilpostilamento. 

CIÁUSULA D'CIMA PRIMEIRA- DO EQUll fBAIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES 1êm direito ao equ!l/brlo econ6mlco•nnanceiro do contratado, procedendo-se à revls:Jio do 
mesmo, a QUalqutt t empo, em ratão de fat o imprevlslvP.I ou previsivel, porém com consequências Incalculável$, Que onere 
ou desonl'!fee1ecesslvament e as obrigaçlles pactuada!ó. 
11.2 - A CONTRATADA dever.i formular à Admlnlstraçlo requerimento para revisão do contrato, comprovando a 
ocorrência do aludldo f ato, acompanhado dl'! planilha de custos comparativa entre a data da formutaç.lo da propost a e do 
mofflf!!nt o do pedido de rl'!vlslo, dl'!monstrando a repl'!rcuu.lo flnancefra sob r i'! o valor pactuado. 
11.3 - A planilh a de custos referida no pariarafo primeiro deverá vir acompanhada de documentos comprobatórios, tais 
como, notas fiscais d• mat41rlas-prlmas, de transporte de mercadorias, lista de preços de f1brk:1nte1, alusivas• êpoca da 
elaboraç:lo da proposta e do momento do pedido de reYlslo do contrato. 

CIÁUSULA Di!CIMA SEGUNDA - DA ClASSIFICAÇÃO ORÇAMf:NTARIA 

12.1 - AI de'ipes.ts dei::orrentes da pre1ente contratação correr:io à contil de recursos especfflcos consl1nados no 
Orç;wnento Gerill d;i Prefeitura Munldp;il d~ Altos deste eJCercli::io, na dot ;,ç3o ;ib,1Jxo discrimlnildil: 

S{dotacilO_Orc,1,mentari,1,_contrato) 

12.2 - A dotação relativa aos e11crdclos financeiros subSCQuentes será indicada após aprovação da l ei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos corrcspondcn1es, medlan1e apost ilamen10. 

CLÁUSULA o,CIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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13.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações auumldas pt!lo contratado, de acordo com o contrato e seus 1ne111os; 
13.2 - Receber o objeto no prazo e condições Htabe!Kldas no Termo d@ Referincla; 
13.3 - Notlncar o Contratado, por escrito, sobl'I! vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por@le substituldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ~s suas expensas; 
·U.4 - Acompanhar e fiscalizar a flxecuçlo do contrato e o cumprimento das obriga~es p elo Contratado; 
13.S - Efetuar o pagamento ao Contratado do valo..- correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidM no presente Contrato; 
13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuç.llo total ou parcial do Contrato; 
13.7 - Cientificar o órg3o de representaçllo judicial d.J Advocacia-Geral da Uni3o para adoção das medidas cabfve;s quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
13.8 - Eitplrcitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimtmtos maniíestam<mte impertinentes, merament1! protelatórios ou de nenhum inb?H.>S.Se 
para a boa execução do ajuste. 

13.8.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 lde2) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual perlodo. 

13.9 - A Administraçlo não responderil por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execuçlo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÂUSULA DlCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contratado df!Wl cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e u despesas decor~nte.s da boa e perfeita e1recuçJo do objeto, observando, ainda, u 
obriRM,;~es a ~guir di .SJ)O!tH: 

14.1.1 - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma vers.llo em portue,ub, e da relaç3o da 
rede de asslstfncla tetnlca autorizada; 
14.1.2- responsabllitar--.se pelos vícios e danosdecortentesdo objeto, de ac0tdo c0tn o.sar11gos 12. 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do consumidor (Lei n9 8,078, de 1990); 
14.1.3 - comunic.ir .io CONTRATANTE. no pr.izo má1dmo de 24 (vínte e qu.itro) hor.is que .inteccde .i d.it.i d.i 
cntreg.i. os motivos que imposslbllitcm o cumprimento do pr.izo previsto, com .i devld.i comprov.iç5o; 
14.1.4 - Atende< às determinoçõcs regulares emltld.is pelo fiscal ou gestor do controto ou autoridade superior 
(art. 137, 11 ) e pN!star todo esclarecimen10 ou informação por e les solicitados; 
14.1.5- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou s.ubsdtuir, às suas e1rpensas, no 1otal ou em p:trte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
e 1recução ou dos materl,'.IIS empregados; 
14.1 .6 - RMponsablH2ar•se pelos vklos e danos dccorren1es da execuç!lo do objet:o, IX'm como por lodo e 
qualquer dano caus.ado à Adminlstraç:io ou terceiros, n:lo reduzindo essa responsabilidade a fiscaUzaç:io ou o 
acompanhamento da e._ecução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a desconlar dos pa3amentos 
devidos ou da garantia, caso e._ígida, o valor correspon~nte aos danos sofridos; 
14.1.7 - Quillndo não for possível;,, verlfluçllo da regvlillrldcM:le no $'5tema de Cadastro dé Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor respons.'ivel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal p.ira fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularld.ide reh1tlva à Seguridade Social; 2) 
ccrtldao conjunu relatlv;i ;1os tributos fcder;1ls e à OMd;i Ativ;1 dõl Uni:lio: 3) certidões que comprovem ;1 
recularidade perante a Fazenda Estadual ou Olstrltal do domlc/110 ou sede do contratado; 4) Certld:lo de 
Reaularldade do FGTS - CRF; e 5) Certldlo Ne1at1va de Dtbltos Trabalhlstas - CNDT; 
14.1.8- Responsabllltar•se pelo cumprimento das obrtgações previstas em Acordo, Convençlo, Olssldlo COietivo 
de Trabalho ou equlvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrlgaç&es trabalhistas, soda Is, 
prevldendãrlu, trlbutãrtas e as demais previstas em legll11çlo espec:lflca, cuja rn1dimplincla nlo transfere a 
respons.abllldade ao CONTRATANTE; 
14.1 .9 - Comu nicar ao Flscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrfncia anormal ou 
acidente que ~ vf!lflflque no local da el<ecuçlo do ob}eto c0tttratual. 
14.1.10- Paralisar, por detf!lfminaç-lo do CONTRATANTE, qualquer at ividade que não esteja .sendo execut.1da de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segur.inça de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.11- Manterdur.inte tod.i a vig~ncla do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para h.ibilitaçllo na licit~!lo, ou para qu.illflcaçllo, na contrataçllo direta: 
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14.1.12 - Cumprir, durJ1nte todo o perlodo de exKuçJo do contrato, a rl!serva de cargos prl!vlsta em lei para 
pessoa com deflclfncla, para rl!abllludo da Prevldlncl.11 Soclal ou para J1prendlz, bem como H reservas de cargos 
previstas na leg_lslJ1çlo (an. 116); 
14.1.13 - comprovar a resen,,11 de c111rgos a que ~ refere III cMu.sula ~lma, no pra10 fl1rado 1>1:lo flsc,111 do contrato, 
com a lndlcaçlo dos empregados que preencheum as refl!rldu vagas (J1n. 116, parAgrlllfo llnlco); 
14.1.14 - Gu,11rdar .sigilo sobte 1od,11s H lnforma,;~s obtidas em decorr!nci.1 do cumprimento do conwuo; 
14,1.15 - Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantit;,,tivos de SU.) 

proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos, devendo complement-'· 
los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contrataç-30, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li. d, da Lei nt 14.133. de 2021. 
14.1.16 - Cumprir, all'fll dos postulados l<.-gais vigentes de âmbito federa l, estadual ou mun+cipal, as normas de 
segur-1nça do CONTRATANTf; 
14.1.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, f?quipamentos, ff?rr.iffl(!ntas e utf?nsílíos 
demanditdos, cuja quint idade, qui1lidi1de e te<:nologla deverio atender às recomendações de boill té<:nica e a 
lealslillçlo de regência; 
14.1.18 - Orientar e treinar se1,11 em preaados sobre os deveres previstos na Lei n• 13,709, de 14 de 11osto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteçlo de dados pessoais a que tenha aceno por força da eKecuçto deste 
contrato; 
14.1.19 - Conduzir os trillbalhos com estrita observanc:la às normas da leglslaçlo pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Póbllcos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas ml!lhores condições de 
segurança, higiene e dlsclpllna. 
14.1.20- Submêtêr prevlanwmtê. por êscrlto, ao CONTRATANTE, para an-'Hse e aprovação, qualsquêr mudan,;as 
nos mêtodos @xecutlvos que fuj am às Hpe<:lfre./lÇ&es do m@morlal descrit ivo ou Instrumento conefner@. 
14,1.12- N3o permitir a utllizaçJo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, e•ceto na condiç3o de 
aprendiz par.i os m.iiores de qu.,torze anos. nem permitir .i utilizaçJ;o do tral);)ltlo do menor de dezoito .inos cm 
trabalho noturno, perigoso ou Insalubre. 

ClÁUSULA O(CIMA QUINTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1 - O contrato se el<tingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do pra20 
estipulado para tanto. 
lS.2 - Se 3S obrig;i,;ões n!lo forem cumpridas no prazo esripulado, ;i vlgl!ncla fiurá prorrog;ida até a conclus.So do objeto, 
uso em que deverá a Administração providenciar .1 re.,dequaç.:'io do cronograma fi•ado para o contrato: 

15.2.1 - Qu;indo ;i n!lo condus.'lo do contr;ito ~ferld.:i no Item anterior deçorter d(! culp.1 do contr:lt:ldo; 
a) flcarj ele constit uído em mor.:i, .sendo-lhe .iptlcjveis as ~spcctivas s.in,ções .idmlnlstratfv.is; e ; 
b) poderá a AdmlnlstraçJo optar pel.1 extinç:io do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lel para a continuidade da eJtecução cont'fatual 

15.2 - Em se t ra tando de ot,jeto de natureia contínua a exunçlo se darii qu.indo vencido o prato nele est1pul;1do, 
Independentemente de teri:m sido cumprldils ou nlo ilS c,brl&ilÇÕt!S de i1mbi1S as pilrtes contraentes. 

15.2.1- O coutrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado. sem Õf"lus para o CONTRATANTf, qu<1ndo est.­
nlo dispuser de créditos orçament.irlos para $Ua continuidade ou qu.i ndo ~tender que o contrato não mais lhe 
ofvrecevílntíl1em. 
15.2.2 - A extinçlo nesta hipóte~ ocorrer, na próidma data de anlve~rio do contrato, desde que haja ■ 
notlflcaçlo do contratado pelo CONTRATANTf ne»e sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedfncle 
dessedl.11. 
15.2.3 - Caso .11 notlflcaçlo da nlo-contlnuldade do contraio de que traia este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses d■ data de anlversârlo, a extlnçlocontntu■ I ocorrera ■pôs 2 (dois) meses da data da comunlc■çJo. 

15.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas H obrlgaç&es nele estipuladas, ou antes do prazo nele fhcado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como J1 migJ1velmente, as.segurados o contraditório e 
a ampla defesa. 

15.3.1 - Nesta hlpótese, aplieam-se tamWm osar1lgos 138e 139 da mesma Lei. 
15.3.2 -A alteraçJ;o social ou a modificaç3o da finalidade ou da estrutura da empresa n3o ensejará a rescisão se 
não restringir sua c.ip.icid.ide de concluir o contr.ito. 

15.3.2.1- Se a opcraçl'.io implicar mudança da pessoa jurldlca contratada, deverá ser formalizado tcm,o 
.Jditivo para ;ilteraç3o subjetiva. 

15.4 - O termo de rescisão, sempre que passivei, serã precedido: 
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15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais J:I cumpridos ou parc!almente cumpridos; 
15.4.2- Relaçlo dos p.11g.11mentosJj efetuados e ainda devidos; 
15.4 .3 - lndl!nlzJ1ç6es e multas. 

CLÁUSULA DlCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
16.1-Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der uusa à rnexecuçSo parci;il do contrato; 
b) der causa à ine1recução parcial do contrato que cause grave dano à AdminlstraçSo ou ao funcionamento 
dos serviços pUblicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à lne1recuçllo total do contrato; 
d) deh1.ar de entregar a documcntaçllo e•lglda para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorr&ncia de fato superveniente devidamente Justificado; 
f) não celebrar o contrato ou nlo entregar a documentação ex.igida para a contra tação, quando convocado 
dentro do !)<azo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retudamento da execução ou da vntreaa de, objeto dii contriltaçlo Hm motivo justlflciido; 
h) apre5entil r dedillrilÇloou documentilçlo falsill exlaidil pilril o certame ou pr1t1tillf decfillnçllo fillH durilnte 
a dispensa e letrõnlca ou e1recuçlo do contrato; 
1) friiudilr a contriltillçllo ou pnUcar ilto friiudulento nill execução do contrillto; 
J) comportar-se de modo lnldõneo ou cometer fraude de qualquer natureia; 
kl praticar atos llic!to.s com vistas ■ frustra r os ob]l!tlvos do certame; 
1) praticar ato leslvoprevlsto no art. 5" da lei n• 12.846, de l"de agosto de 2013, 

16.2 - Serio aplicadas ao respondvel pelas lnfra,;ões administrativas acima descritas as s.eaulntes sanções: 
i) Adve rtAnc.ia, qu.-.ndo o Conu,11t.-.dl!I det caiu~ à lnexecuç.So parcl.11 do contrato, sempre que não ~ 
jus1if1Car a imposi,;ãio de penalid.-.de mais grave lart. 156, §29, da Lei): 
li) Impedimento de lldtar e contratar, Quando pradcadas as condutas descritas nas alíneas b, e, d, e, f e a 
do subitem acima deste contrato, umpre que não se justificar a lmposi,;ão de penalidade mais grave (art. 156, 
§49,da Lei); 
iíi) Declaração de lnktonektade p.,ra llclt.ir e contr.it.ir, quando pratlc.id.is as condut.is descrit.is nas .iHne.is 
h, i, J, k e Ido subi tem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b. e, d. e, f e g. que justifiquem a lmpos~llo de 
penalidade mais grave (art. 156, §S•. da Lel); 
b) Muttade: 

i) 0,0.3'K (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues com atra50, 
decorrldos.30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da multa ou pela 
rescls.'io, em r3zllo da inexecução total; 
li) 0,06" (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorr~ncl.is de atrasos 
em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, n:ioabrangido pelas demais alíneas; 
iii) S % {cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela n:lo manutenç:lo das condições 
de habilitação e qualificação ex.igidas no instrumento convocatório; 
lv) 20 '6 (vinte por tento) sobre o valor do contnto, nas hipóteses die recu$a na aulniltUfill do contrato, 
rescisão contrilltual por lnexecução do contrato. caracteriiando-se quando houver reiterado 
descumprim<mto deobrlc.ições contratu.iis, entlega Inferior a 50'6 (clnquentil por cento) do <:ontratado, 
;itraso superior ilO PíillZO timlte de trintõl dias, est;1belecido níl ;1tfne;1 ";1"', ou os produ1os ou serviços forem 
entre1ues fora das especificações constantes do Termo de Refer!ncla e da proposta dill CONTRATADA; 

16.3 - A apllc.açlo das sanções previstas neste Contrato nlo Hclul, em hipótese 111uma, a obrigação de reparaçlo Inteirai 
do dano causado ao CONTRATANn (art. 156, §9'). 
16.4-Todas as sanç&es previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 1S6, §71) . 

16.4,1 -A.ntltl da apllcaçlo da multa serã facultada a defesa do Interessado no prato de 15 (quinze) dias Utels, 
contado da data de sua lntlmaçlo (art. 1S7); 
16.4.2 - Se a mulla aplicada e as indenizações cabíw:ls forem .superiores 10 valor do p11gamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao conuatado, além da perda desse valOr, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou se.-.i cobrada Judicialmente (al"l. 1S6, §89). 
16.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobranç.i judicial, a multa poderá ser recolhlda administrativamente 
no pr.izo m-'Jcimo de 15 (quinze) di.is, a cont.ir da d.ita do recebimento da comunlcaçSo envi.ida pela autoridade 
competente. 

Prefeh:ura Munlclpa,I .._ Altos-PI I CNPJ: 06.Ss-4.794/0001·11 
A_,.nld;a N IXU S.ni.on _, F;itlm.i, (c.nt:ro Admlnlstr;atlvo), nT J./n, U o s.b;l,UISo, Altos, Puul, llr.ull 
ah:os. pl.aov.br 

ESTADO DO PIAU Í 
PREFEITURA MUNICI PAL OE ALTOS 

P.11ln1 lldell 

16,S -A apllcaçlo das s■ nç&es reatlrar•s•• 111m processo admlnlstratlvo que asseRure o contradlt6rlo e I ampla defesa 10 
Contra tado, observando-se o procedimento Pf'l!vlsto no caput e parjgrafos do art. 1S8 dJI lei n• 14.133, de 2021, para as 
penalidades de Impedimento de llcltar • contratar II de dKlaraçlo d11 lnldoneldade para licitar ou contratar. 
16.6- Na apllcaçlo das sanç&es serio con1ld11rados (an. 156, §1'): 

a) a nature2a e II cril-Adade da infrilçlo cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dl?fa provierem para o CONTRATANTE; 
e) a tmplant-ação ou o api.-rfclçoamcnto de p(ograma di: Integridade. conforme no(mas 1: orh:r11ações dos 
órg:los de controle. 

16.7 -Os atos previstos como Infrações admlnlstrativ.as na lei n• 14.133, ~ 2021, ou em outr.is leis de licl1açõc-s e contratos 
da Administroç3o PUblic.i que também scj3m tipificados como 3lOS lesivos n3 Lei nt 12.846, de 2013, serão .ipur.ldos e 
Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida lei (art . 159) 
16.8 - A. personalidade Jurídica do ContrJ1tado poderá sf!lf' desconsiderada sempre qul! utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular ■ prática dos J1tos ilícitos previstos neste Contrato ou p■ra provocar conlusllo patrimoniJ1I, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas ai pessoa Jurldlca serio estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de admlnlstraçlo, ai peuo.11 Jurldlca sucessora ou ai 111mpresa do mesmo ramo com relaçlo de collgaçlo ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o c:ontradlt6rlo, a ampla defesa e .11 
obrig1torled11de de 11n,lise juridic■ prévia (1rt. 160) 
16,9 - O CONTRATANTI! deverá, noprilllO mblmo 15 (quinze) dias úteis, contado dõl data de apllcílç3o dii sançao, lnform.i r 
e ma,nter atuilliHdos os da,doi reliltivos ài SilflÇÕes POt elil apllCildils, Pil'il fins de publleldiidt! no Cadil~tro Nacic,nal de 
Empresas lnldõneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empres..s Punidas (Cnep). lnstituldos no ãmbito do Poder 
Executivo Fedcr;,,1. (Aft. 161) 
16.10-As sanções de Impedimento de licitar e contratar e dcclaraç3o de lnidoneidadf? para licitar ou contratar sâo passiveis 
de reabili tação na forma do arL 163 da lei n914.133/21. 

CÚUSULA Ot CIMA stTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
17.1 - As regras acerca da prestaçao de garantia na presente contrataç.,o s3o as estabelecidas no Termo de Referfncla, 
;ine•o a est.e Contrato. 

CLÂUSULA OtCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
18.1 - Evvntualsalterações contratuills reaer-se-ao pela d!sdpllnil dos arts. 124 e 111gulntes d;i Lei nt 14.133, de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrl1ado a aceitar, nas mesmas condições contratuals, os acréscimos ou supressões que se fiierem 
necessários, at~ o limite de 25" (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atuali2adc, do contrate,. 
18.3 - Re11istros que nao caracterizam alteraçao do contíillto podem ser reatiudos por simples aposUa, dispensada a 
celebraç:io de tefmo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 

ClÁUSULA Di:CIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1- Os casos 0r...-..1ssos ser:io decididos pelo CONTilATANff. seguf'ldo as diSPl)Slçôes co,itlda$ na Lef .-,9 14.133. de 2021. 
e demais normas federais apllcávels e. subsidiariamente, segundo as d is-posições contidas na lei n9 8.078, de 1990 - Códi&o 
de D<:fcsa do Cor"ISuo'nldOt" - e r"!Or"mas e prir"ICÍJ)ios ge<;i,is dos co,1tratos. 

CLÁUSULA VIG!l'slMA - SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 - t ve(fada a ~ubconu ar.--.çlfo 101.,1 ou parci;i,I do obj,eto, assodaç3o d;i, CONTRATADA com ouire-m, a ~o ou 
tr<1nsferência, total ou parc;lal do contrato, bem como a fusão, cisJo ou incorpora,;Jo da CONTRATADA. n!io se 
responsabllitando a CONTRATANTE por nenhum compromisso .11.s.sumido por .11quela com terceiros 
20.2 - t J)ermltlda a subcontratação de bensjs.ervlços de natureza acesWla e Instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
m.11ntt1r-1e-i Integralmente responsável. 

CLÂUSULA vtGt SIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 -0 presente contrato• resido pela Lei 14.133/21 e demJ1!1 dlplom.11 legals. 
21.2 - lncumbir.1 ao CONTRATANTE providenciar• publlc:açlo deste Inst rumento nos termos e condições previstas na Lei 
nt 14.133/21 
21.3 - Pilril dirimir il5 quutõc:i. deste Contrilto fica ~eito o foro de Altos • Pl. E por t!starem assim ilCordes, assinam o 
presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma n;1 presença das duas testemunhas abaht0 assinadas. 

Prereltura Municipal de Ah OJ. - PI I DIPJ: 06.SS4.794/0001· 11 
A~nld■ N OSA Sc!:nl'M>ra de F6tl .... (Centro Admlnhtr■tlvo), .... s/r'I, Slo 5ebHlllo , Alto,.,, Phiu l, ~$li 

ah:01.pl.s<JV.br 

Allos • PI. 23 d e Julho de 2024 

P.11inal2de33 
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ID: E69667F52D024 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

CNPJ: 06.554.794/0001-l l 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 0726.01 /2024 
MODALIDADE: DISPENSA Nº 016/2024 

Página33de33 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO DE AÇÕES DIRECIONADAS AO ICMS ECOLÔGICO, VISANDO ASSIM, 
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS/PI. 
CONTRATADO: FRANCISCO DAS CHAGAS PAIVA SILVA, CPF N° 069.158.163-05. 
ENDEREÇO: AVENIDA JOSÉ MENDES, S/Nº, BAIRRO JARDIM EUROPA, 
MUNICÍPIO DE TERESINNPI. 
VALOR ESTIMADO GLOBAL: R$10.000,00 (DEZ MIL REAIS) 
FONTE DE RECURSOS: ORÇAMENTO GERAL DO MUNICÍPIO E/OU OUTRAS 
FONTES. 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 75, 11, DA LEI Nº 14.133/2021 C/C DECRETO FEDERAL Nº 
11 .871 /2023. 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 26 DE JULHO DE 2024. 

Altos(PI), 26 de julho de 2024. 

Maxwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal de Altos/PI 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Adminls1rativo), Bairro São Sebastião, Municlpio de Al1os/PI , CEP: 
64.290-000, CNPJ: 06.554.794/0001 -11 

ID: 4B1 FBA530FFA4 

Estado do Piauí 
Prefeitu ra Municipal de Altos 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Art . 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/ 21) 

CONSIDERANDO que o Aviso de Dispensa de Licitação foi publicado na imprensa oficial do município bem 

como no sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a espcdtkac;ão do objeto 

pretendido e com a manifestação de Interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 

interessados, nos termos do §3°, art. 75 da Lei 14 .133/2021; 

CONSIDERANDO que apôs a publicação obteve-se propostas adicionais de fornecedores interessados no 

objeto licitcldo; 

CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi realizado processo de cotação de preços e que 

foi Identi ficado proposta de menor preço e mais vantajosa para a administração; e 

CONSIDERANDO que nos termos do inciso 1, do §1°, do art. 75 da Lei 14.133/2021, o somatôrio dos 

Vi'llores aferidos para objetos de mesma natureza, já despendido no corrente exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora, não ultrapassam os limites legais; 

AUTORIZO a DISPENSA SEM DISPUTA n" 016/2024 para Contr;1taç:lo para prest3ç3o do serviço de 
elaboração e execução de ações direcionadas ao ICMS Ecolôgico, visando assim, atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Altos/PI. nos termos do Lei 14.133/2021. Art. 75. li - Dispensa em Razão de Valor para 
Serviços e Compras. conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 054/2024. cujo contratação deverá ser celebrada 
com a pessoa tfsica Francisco das Chagas Paiva Silva, CPF n" 069. 158. 163-05, com sede na Avenida José Mendes, 
s/nº, Bairro Jardim Europa, cidade de Teresina - PI. A cont ratação terá seu valor global no importe de RS 
10.000,00 (dez mil reais), sendo o valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em conformidade com o que prevê 
o Lei 14.133/ 2021, Art . 75, li - Dispens;i em R;izâo de Valor p;ir;i Serviços e Compr;is. 

Maxwell Pires Ferreira 
Prefeito Municipal de Altos • PI 

Prefeitura M unklp,11 de Altos - PI J CNPJ; 06.5S4.794/0001·11 

Altos - PI, 26 de Julho de 2024. 

Av~lda Nossa senhora de Fátima (C~t ro Admlnlstrattvo), n• $/n, S.So S#!b.i,stfk, - CEP &4.290-000, Altos, Piaul, erull 
alto1.pl.1ov.br 

ID: 5B82FF419E8D4 

ESTADO DO PIAUÍ 
Prefeitura de Barra D' Alcântara 

C.N.P.J. - 01.612.565/0001-92 
Praça lvooete Guedes, 12 CEP- 64.528- 000 

Fone - (89)- 3423-0141 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027-2024 

OBJETO: Elaboração de Projeto Executivo para Construção da Ponte Sobre Rio Berlengas no 
Municipio de Barra D0 Alcântara - PI. 

O MUNICÍPIO DE BARRA D' ALCÂNTARA -PIAUÍ, inscri to no CNPJ nº O 1.612.565/0001-
92 si tuado na Praça lvonete Guedes, 12 Centro de Barra D'Alcântara/PI, por intennédio do seu 
representante legal, O Prefeito Municipal Sr. Mardônio Soares Lopes, torna público para os 
interessados que está recebendo Proposta Adicionais no prazo de 03 (três) dias úteis 
referente ao objeto em epigrafe. 

Fundamentação legal: Art. 75, inciso li, parágrafo 3º, da Lei 14.133/202 1 de!º de abri l 
de 2021 e suas alterações. 

Caso seja de seu interesse participar desta Solicitação de Cotação de Preços, a referida 
proposta objeto em epígrafe, deverá ser protocolado na sede Prefeitu ra Municipal ou 
enviado através do e-mail: cplbarradalcantara@gmail.com, onde também serão 
dispon ibil izadas todas as planilhas do termo de referência para elaboração da proposta e 
demais informações necessárias e/ou esclarecime ntos. 

Barra D' Alcântara-PI, 25 de julho de 2024. 

/ Mardônio Soares Lopes 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 


